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Resumo:

A ocupação da Amazônia Brasileira passa a ser intensiva na década de 1970, a partir da implantação dos 
projetos de colonização dirigida, convergindo para um intenso desmatamento e ocupações irregulares, conheci-
da como a “Década da Destruição”. O Estado de Rondônia recebeu diversos destes projetos, sofrendo grande 
ocupação, estimulada por programas oficiais de colonização. A busca por áreas de produção agrícola e agrope-
cuária e de exploração madeireira propiciou a rápida ocupação de todos os espaços disponíveis para tais fins, 
em Rondônia, restando apenas as áreas destinadas a preservação. Entretanto estas áreas não ficaram isentas de 
ocupação ilegal. Muitos fatores favoreceram e contribuíram para este tipo de ação criminosa. A ocupação efe-
tiva de áreas protegidas serviu de argumento para o Governo do Estado de Rondônia propor a revogação das 
várias Unidades de Conservação (UC), entregando as terras definitivamente aos prevaricadores ambientais. Este 
trabalho analisa a situação da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável do Rio Mequéns (FERS), UC criada 
no ano de 1990 e revogada por solicitação do Governo do Estado de Rondônia, no ano de 2010. Neste trabalho 
são apresentados os resultados dos estudos realizados sobre a FERS do Rio Mequéns, especialmente nos primei-
ros anos de existência. A partir da análise de tais dados, elaborou-se um perfil fundiário da referida Unidade de 
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A ocupação e o desflorestamento do Estado de 
Rondônia

O Território Federal do Guaporé foi formado a 
partir de terras desmembradas dos estados do Ama-
zonas e do Mato Grosso, no ano de 1949, sofrendo 
alterações na sua configuração territorial no ano de 
1956 quando, por decisão do Congresso Federal, 
passou a ser denominado Território Federal de Ron-
dônia em homenagem ao Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon, pioneiro na exploração da região. 
Foi elevado à categoria de Estado no ano de 1981, 
passando desde então a constituir as Unidades Fe-
derativas do Brasil como Estado de Rondônia. Loca-
lizadas na parte ocidental da Amazônia brasileira, as 
terras pertencentes ao atual Estado de Rondônia 
encontravam-se até ao início da segunda metade do 
século XX praticamente sem ocupação significativa, 
com as populações indígenas concentradas principal-
mente no médio e alto rio Madeira e os migrantes 
remanescentes dos dois ciclos da borracha, distri-
buídos nos vales dos rios Madeira e Mamoré. Os 
principais centros urbanos da região eram Porto 
Velho (capital) e Guajará Mirim, na divisa com a 
Bolívia, além de pequenas aglomerações ao longo do 
vale do rio Guaporé. A abertura da rodovia BR364, 
instalada na década de 1960, foi o marco da apro-
priação definitiva desta região, pois possibilitou os 
transportes, facilitando o processo migratório e 
consolidando a ocupação em Rondônia. Os projetos 
de colonização, implantados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), levaram 
à rápida expansão das atividades agropecuárias e a 

elevados índices de desmatamento (Azevedo, 2002; 
Dantas, 2010; Fearnside, 1991; Fearnside, 2005; 
Oliveira, 2001; Oliveira, 2003; Santos, 2007).

Um dos programas governamentais que mais 
contribuíram para o desflorestamento do Estado de 
Rondônia foi o Programa Integrado de Desenvolvi-
mento do Noroeste do Brasil (POLONOROESTE), que 
tinha por objetivo a promoção do desenvolvimento 
socioeconômico do norte do estado do Mato Grosso 
e do estado de Rondônia. Entretanto, o modelo 
fundiário escolhido não levou em conta a realidade 
e as peculiaridades do contexto amazônico, como a 
fertilidade das terras produtivas e o clima quente e 
úmido durante todo o ano, implementando junto dos 
produtores práticas agrícolas comuns a outras regiões 
do país, como a derrubada e a queimada para o 
preparo do plantio, práticas estas que a médio e 
longo prazo provaram ser danosas e insustentáveis 
no contexto amazônico. A exigência de benfeitorias 
como prova de posse da propriedade, necessárias 
para a obtenção do Título Definitivo da terra, fun-
cionou como um incentivo ao desmatamento. Tais 
ações eram comuns e mesmo incentivadas pelos 
gestores do POLONOROESTE e por parte das autori-
dades regionais. As questões políticas sempre esti-
veram no cerne da ocupação do espaço rondoniense. 
Uma situação esdrúxula e muito comum era a troca 
de lotes/parcelas de terras por votos, criando-se 
“currais eleitorais”1 no Estado, cuja influência ain-
da perdura em diversas localidades, como reduto 

1 Expressão utilizada por historiadores brasileiros que indica uma região 
fortemente controladas por determinados políticos.

Conservação, com indicadores dos imóveis, dimensão, uso, tempo de ocupação entre outros elementos, bem 
como um perfil dos proprietários destes imóveis e da população que habita o espaço da UC em tela. Elencam-se, 
também, os principais fatores que contribuíram para a ocupação da FERS do Rio Mequéns.

Palavras-Chave: Unidades de Conservação. Ocupação ilegal. FERS Rio Mequéns. Rondônia.

Abstract: 

The Brazilian Amazon forest became intensively occupied in the decade of 1970, also known as “Decade 
of Destruction”, with the implementation of colonization projects that led to an intense deforestation and an 
irregular occupation. Several of those projects were implemented in Rondônia state, where the occupation 
process was stimulated by official colonization programs. The search for areas of agricultural production, lives-
tock and logging, led to the occupation of all the available spaces in Rondônia, leaving only the areas for pre-
servation. However, those areas were not spared from illegal occupation. Several factors contributed to this kind 
of criminal attitude. The effective occupation of protected areas was used as an argument by the government 
of Rondônia state to propose the revocation of several Conservation Units (UC), delivering those areas definite-
ly to the environmental transgressors. This study evaluates the Floresta Estadual de Rendimento Sustentável do 
Rio Mequéns (FERS), which is a conservation unit created in 1990 and revoked in 2010 due to Rondônia government 
requirement. This paper presents the results of the studies performed on the FERS Mequéns River, especially in 
the first years of its existence. From the analysis of data, a landed profile was made for the referred conserva-
tion unit, considering as indicators immovable properties, dimensions, utilization, time of occupation and other 
elements, such as the profile of the owners of the immovable properties and the population inhabiting the 
space of the UC. The main factors that contributed to the occupation of the FERS Mequéns River were also do-
cumented. 

Keywords: Conservation Units. Illegal occupation. FERS Mequéns River. Rondônia.
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eleitoral do “político fulano de tal” (Fearnside, 2006; 
INPE, 1992; Laurance et al, 2004; Leonel, 1992; 
Matricardi, 1996; Miranda, 1992; Nunes, 1997; Per-
digão e Basségio, 1992; Santos, 1998; Tocantins, 
1982).

A pressão e as duras críticas exercidas por 
ambientalistas nacionais e entidades internacionais, 
direcionadas ao Banco Mundial (BIRD), principal 
agente financiador do POLONOROESTE, determinou 
uma mudança nas diretrizes dos programas oficiais. 
Anteriormente, a condição exigida pelos órgãos ofi-
ciais para obtenção do Título Definitivo da terra era 
a comprovação de benfeitoria no espaço, realizado 
sob a forma de desmatamento de determinada quan-
tidade de hectares e plantio de pastagem, com a 
posse de pelo menos meia dúzia de cabeças de gado, 
processo que ficou conhecido como “agropecuária 
de fachada”. Mais tarde, o BIRD passou a exigir do 
Estado, como garantia de financiamento, a criação 
de diversas Unidades de Conservação (UC), alinhan-
do assim os planos de desenvolvimento aos protoco-
los mundiais de preservação ambiental. Estes fatos 
e o advento da ECO-92 convergiram para medidas 
corretivas, com uma segunda alternativa denomina-
da Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia (PLA-
NAFLORO). Diante da demanda ambiental, o estabe-
lecimento de UCs se fez necessário para garantir a 
integridade de parte do ecossistema florestal, numa 
débil tentativa de frear o desmatamento que aden-
trava a década de 1990 em plena atividade. No en-
tanto, em muitos casos as UCs foram criadas sem 
levar em consideração as dinâmicas sociais e econô-
micas dos espaços entorno, nem as infraestruturas 
necessárias para gerenciamento das mesmas (Arnt & 
Schwartzman, 1992; Becker, 1982; Fearnside, 1985; 
Ferreira e Almeida, 2005; MMA, 1995; MMA, 2003; 
MMA, 2004; Ott, 2002; Pedlowski et al, 1999; Sme-
raldi e Millikan, 1995).

Ao longo de duas décadas, importantes Unida-
des de Conservação do Estado de Rondônia foram 
invadidas, exploradas indevidamente, subtraídas 
legalmente e, por fim, seis UCs foram revogadas, no 
ano de 2010. Gestão após gestão, governo após 
governo, repetiram-se as mesmas práticas de des-
caso para com tais espaços. As motivações para 
estas situações residem nos interesses políticos e 
econômicos que estas áreas representam, como os 
últimos espaços florestados intactos, “propícios” à 
expansão econômica na forma de exploração mine-
ral e de madeira nobre, onde a floresta posterior-
mente dá lugar à “pata do boi”2 (Alencar et al., 
2004; Cordovil, 2010; Fearnside, 1995; Mendonça, 
2002; Rondônia, 1993; Santos, 2007; Veríssimo, A. e 
Ribeiro, 2007).

O principal objetivo deste trabalho foi conhe-
cer o perfil dos ocupantes (grileiros e posseiros3) das 
terras da Floresta Estadual de Rendimento Sustenta-
do do Rio Mequéns (FERS) do Rio Mequéns, bem como 
as características das propriedades instaladas dentro 

2 Expressão usada para indicar a substituição sistemática de florestas por 
pastagens, destinadas à atividade agropecuária.

3 Pessoas que realizam processos de ocupação ilegal de terras pertencen-
tes ao Governo Federal.

da UC. O estudo analisou os primeiros anos da exis-
tência da FERS do Rio Mequéns, período compreen-
dido entre os anos de 1990 e 1994, visando identifi-
car as estratégias util izadas pelos ocupantes 
irregulares nas UCs para apropriação dos espaços 
destinados a proteção ambiental, em Rondônia.

Área de Estudo

Este estudo abordou o caso da Unidade de 
Conservação denominada Floresta Estadual de Ren-
dimento Sustentado do Rio Mequéns, localizada no 
Estado de Rondônia, Brasil, e incluída no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, constituindo-
-se área de proteção ambiental integrante do bioma 
Amazônia. Criada através do Decreto nº 4.573 de 23 
de março de 1990, com área de aproximadamente 
425.844ha e perímetro de 398.980km, à época inte-
grava a estrutura básica do Instituto Estadual de 
Florestas de Rondônia (IEF/RO), autarquia estadual 
vinculada à Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
(SEMARO), atualmente denominada Secretaria de 
Desenvolvimento Ambiental do Estado de Rondônia 
(SEDAM). A área da FERS do Rio Mequéns estava lo-
calizada em terras pertencentes aos municípios de 
Cerejeiras, Colorado do Oeste e Alta Floresta d’Oeste. 
A partir do desmembramento de tais municípios, 
ocorrido entre os anos de 1992 e 1995, a referida UC 
passou a integrar as terras dos municípios de Alto 
Alegre dos Parecis, Alta Floresta, Cerejeiras, Corum-
biara e Pimenteiras, conforme Figura 1 (ITERON, 
1994; MMA, 2000; Silva, 2014).

A referida UC localizava-se no sudoeste do 
Estado de Rondônia, sendo balizada pelas seguintes 
Coordenada Geográficas:

Quadro I
Coordenadas de localização da FERS do Rio Mequéns.

Limites da UC Latitude Longitude
Extremo Norte 12° 28’ 58” S 61° 56’ 24” W
Extremo Sul 13° 05’ 14” S 61° 12’ 59” W
Extremo Leste 12° 47’ 54” S 61° 06’ 07” W
Extremo Oeste 12° 49’ 52” S 61° 18’ 13” W

Fonte: Silva, 2014.

A UC em questão limitava-se a Norte com a 
Terra Indígena do Rio Mequéns, a Gleba4 Corumbia-
ra e Terras da União. A Leste limitava-se com a 
Gleba Corumbiara e a Gleba Guaporé. A Sul fazia 
limite com a área proposta para compor o Parque 
Estadual de Corumbiara. E a Oeste limitava-se com 
a Reserva Biológica do Guaporé, compondo assim um 
mosaico de áreas protegidas de diferentes categorias. 
A referida reserva estava assentada em partes das 
Glebas Corumbiara, Rio Verde, Guaporé, Massaco e 
Imóvel Barranco Alto, terras de propriedade da União 

4  O termo gleba refere-se a parte de terrenos da União, ocupados por 
agricultores, mas que ainda não foram judicialmente divididos e atribuí-
dos. No caso em questão, o termo corresponde já a um nome próprio, 
que designa algumas áreas que anteriormente funcionaram como glebas. 
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Federal, do INCRA e de particulares, conforme de-
monstra a Figura 2 (ITERON,1994; Silva, 2014).

Quanto à vegetação, a área abrangida pela UC 
apresenta cinco tipos de formação florestal, sendo 

elas áreas de florestas ombrófila e estacional, zonas 
de transição, savana/cerrado e formações pioneiras, 
subdivididas de acordo com suas especificidades, 
conforme apresentado no quadro 2. 

Figura 1
Mapa de localização da FERS do Rio Mequéns.
Fonte: Silva, 2014.

Figura 2
Mapa de localização das glebas que compunham a FERS do Rio Mequéns.
Fonte: Silva, 2014.
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Quadro II
Caracterização da cobertura vegetal da FERS do Rio Mequéns.

Formação florestal Subdivisão

Floresta ombrófila aberta
Floresta ombrófila aberta submontana

Floresta ombrófila aberta de terras baixas
Floresta ombrófila aberta alluvial / floresta de áreas inundáveis

Floresta estacional
Floresta estacional semidecidual aluvial

Floresta estacional semidecidual sub-montana

Savana

Savana arborizada (cerrado arbóreo arbustivo)
Savana florestada (cerradão)

Savana gramíneo lenhosa (cerrado herbáceo arbustivo: campo 
limpo, sujo e murundu)

Formação pioneira

Formação pioneira sob influência fluvial arbustiva
Formação pioneira sob influência fluvial arbustiva e/ou herbácea

Formação pioneira sob influência fluvial arbórea
Formação pioneira sob influência fluvial herbácea e/ou gramínea

Formação pioneira sob influência fluvial de buritis (buritizal)

Área de tensão ecológica
Contacto floresta ombrófila/floresta estacional semidecidual

Contacto savana/floresta ombrófila
Fonte: Silva, 2014.

grande parte desta formação estar a ser progressi-
vamente substituída, com significativa área desma-
tada para consolidação de atividades agrícolas e 
agropecuárias, apresentada no mapa como “área 
antropizada”, nomeadamente no sector oriental.

Na Figura 3 observa-se a distribuição destas 
formações, dentro do espaço abangido pela FERS do 
Rio Mequéns. No mapa ressalta a importância da 
formação de Floresta Ombrófila Aberta, a mais ex-
tensa formação florestal da área, com as suas dife-
rentes subdivisões.  Destaca-se também o facto de 

Figura 3
Mapa fitoecológico da FERS do Rio Mequéns.
Fonte: Silva, 2014.
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do Rio Mequéns habitavam, no ano de 1994, 
210 famílias que somavam 1092 habitantes (ITERON, 
1994; Silva, 2014).

Materiais e Métodos

O artigo foi elaborado através de pesquisa 
bibliográfica e baseou-se em documentos da época 
(década de 1990) produzidos pelo PLANAFLORO, pela 
SEDAM, pelo Instituto de Terras e Colonização de 
Rondônia (ITERON) e informações do acervo técnico 
do Zoneamento Sócio Econômico e Ecológico do Es-
tado de Rondônia (ZSEE/RO). Com base nestas refe-
rências, levantaram-se os programas oficiais imple-
mentados no Estado, a tipologia de ocupação 
ocorrida, a criação de Unidades de Conservação 
estaduais, o processo de ocupação de áreas protegi-
das e o processo de revogação de Unidade de Con-
servação, realizado no ano de 2010. Levantaram-se 
ainda os dados de ocupação referentes à FERS do Rio 
Mequéns, com informações sobre a área ocupada, o 
tipo de ocupação, o tamanho das propriedades esta-
belecidas, o uso do solo e as características da po-
pulação residente na referida UC, entre os anos de 
1990 e 1994.

O mapeamento apresentado foi construído 
através dos softwares Gobal Mapper v15.20, GVSIG 
1.11, MaxiData/MaxiCAD 3.6 e do SIG ArcGis 10, com 
base em banco de dados diversos como da Companhia 
de Pesquisa de Recusos Minerais (CPRM/2007), Sistema 
de Proteção da Amazônia (SIPAM), Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), INCRA, Departamen-
to Estadual de Estradas e Rodagem (DER/RO), Secre-
taria Estadual de Planejamento (SEPLAM/RO).

O presente trabalho fez parte das pesquisas 
para a construção da Dissertação de Mestrado sobre 
a “Revogação de Unidades de Conservação no Estado 
de Rondônia – O Caso da Floresta Estadual de Rendi-
mento Sustentado do Rio Mequéns” (SILVA, 2014), 
apresentada ao Programa de Pós Graduação Desen-
volvimento Regional e Meio Ambiente da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia.

Resultados

O processo de ocupação ilegal e desordenado 
de uma área devoluta e/ou protegida, acontece 
baseado em fatores diversos. Entre estes, o acesso 
proporcionado por uma malha viária estruturada, as 
mudanças geopolíticas e territoriais na região, as 
características físicas propícias a certas atividades 
econômicas como a agricultura, a pecuária e a ati-
vidade madeireira (disponibilidade de terras, clima 
favorável e solos férteis), os interesses agrários 
(estrutura fundiária baseada nas grandes proprieda-
des e processo de concentração de terra), os inte-
resses sociais (estabelecimento em propriedades e 
cultivo da terra), principalmente econômicos (posse 
de grandes propriedades e exploração econômica da 
mesma) e políticos (estabelecimento de redutos 

eleitorais) são decisivos para garantir a força motriz 
que impulsiona as situações de grilagem e possea-
mento dentro das UCs. A pressão antrópica sobre 
áreas protegidas está pautada principalmente nestes 
fatores. Assim, vejamos como esta pressão antrópi-
ca tem acontecido ao longo de 20 anos de existência, 
na UC objeto desta investigação, a Floresta Estadual 
de Rendimento Sustentável do Rio Mequéns.

Sobre a FERS do Rio Mequéns, o ITERON elabo-
rou, no ano de 1994, um Estudo Sócio-Econômico e 
Fundiário da mesma, no qual produziu uma série de 
dados importantes sobre a situação fundiária da UC 
em questão, uma vez que havia interesse do ITERON 
na regulamentação das propriedades existentes 
dentro dos limites desta área. No referido estudo 
verificou-se que a FERS do Rio Mequéns, à epoca de 
sua criação em 1990, já possuía algumas proprieda-
des documentadas, conforme apresentado na Figura 
4. Anteriormente, quando a área pertencia ao Esta-
do do Mato Grosso, este expediu 7 documentos de 
regularização de terras, que correspondem apenas a 
0,86%, e após a criação do Território Federal de 
Rondônia, o INCRA expediu 111 Títulos de Terra, que 
correspondem a 51,72% da área que passou a compor 
a UC. Entretanto muitos dos imóveis constatados 
dentro da área de proteção correspondiam a proprie-
dades ilegais, 442 em 477, ou seja 92,66%, conforme 
se demonstra a Figura 5. 

Figura 4
Situação documental dos imóveis na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.

Quanto ao uso da terra dentro da UC, em 
grande parte das áreas ocupadas explorou-se a ma-
deira comercial e, após a extinção da cobertura 
original, as áreas passaram a ser utilizadas em sua 
maioria para pastagem, tendo um pequeno percentual 
sido usada para agricultura. Uma parte da área en-
contrava-se, mesmo, em situação de abandono com 
composição de pastagem-suja5 ou capoeira6, confor-
me a Figura 6.

5 Áreas de pastagem semiabandonadas, com predomínio de vegetação 
herbácea, presença de gramíneas, formas arbustivas e restabelecimento 
inicial da vegetação natural, apresentando vários estágios sucessionais.

6  Vegetação secundária composta por gramíneas e arbustos esparsos. O 
termo capoeira é oriundo da língua Tupi e designa o mato que nasceu no 
lugar de vegetação cortada. Significa, literalmente, “mato do passado”, 
de ka’a (“mato”) e uera (“do passado”).
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Figura 5
Situação dominial da FERS do Rio Mequéns – 1994
Fonte: Silva, 2014.

Figura 6
Uso da terra na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.

Outra situação relevante diz respeito aos pro-
prietários dos imóveis estabelecidos dentro da FERS 
do Rio Mequéns. Os dados produzidos pelo ITERON 
(1994) permitem perceber a presença de 25 grandes 

proprietários e/ou grupos econômicos que detinham 
a posse ilegal de propriedades de grande extensão 
territorial, acima de 500ha, conforme demonstra a 
Figura 7.

Figura 7
Grande proprietários e grupos econômicos na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.

Figura 8
Grande proprietários e grupos econômicos na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.

Figura 9
Dimensão dos imóveis na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.
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A área detida por famílias poderosas e grandes 
grupos econômicos era significativa, correspondendo 
a 19,42% da área total da FERS do Rio Mequéns e a 
21,33% da área ocupada dentro da UC, conforme 
sintetiza a Figura 8.

Um outro aspecto interessante diz respeito à 
dimensão das propriedades existentes dentro da UC 
em questão. A maioria das terras estavam concen-
tradas nas mãos de médios e grandes proprietários, 
com propriedades respetivamente acima de 100 e 
500ha. A concentração fundiária, tão comum no 
Brasil desde a chegada dos Portugueses e a implan-
tação das Capitanias Hereditárias, ainda se reproduz 
nos rincões amazônicos, conforme se observa na 
Figura 9.

Em relação ao tempo de ocupação das proprie-
dades, é possível verificar que a maioria foi ocupada 
nos últimos 5 anos anteriores ao estudo, ou seja 
entre 1990 e 1994, já após a criação da UC, confor-
me apresentado na Figura 10.

Figura 10
Tempo de ocupação dos imóveis na FERS do Rio Mequéns – 1994.
Fonte: Silva, 2014.

Entretanto, é importante ressaltar que, quan-
to à ocupação dos imóveis, identificou-se que mais 
da metade encontrava-se em situação de abandono, 
com famílias habitando em um quantitativo menor 
de propriedades, conforme verifica-se na Figura 11.

Figura 11
Ocupação dos imóveis na FERS do Rio Mequéns.
Fonte: Silva, 2014.

No tocante à população residente na FERS do 
Rio Mequéns, verificou-se que 210 famílias habitavam 

as 210 propriedades ocupadas existentes na UC, 
somando um total de 1092 residentes, conforme 
apresentado na Figura 12.

Figura 12
Ocupação dos imóveis na FERS do Rio Mequéns.
Fonte: Silva, 2014.

Conclusão

As frágeis políticas ambientais e a forte expan-
são econômica que caracterizou a história do Estado 
de Rondônia foram fundamentais para os processos 
de desflorestamento e de avanço da ocupação sobre 
áreas de proteção ambiental. Se, por um lado, o 
poder público não dispunha de mecanismos e recur-
sos para fazer cumprir as diretrizes e a legislação 
ambiental, por outro lado o mesmo poder público, 
através de órgãos e programas oficiais, fomentou a 
busca por novos espaços de produção com vista ao 
crescimento econômico. Aliados a esses incentivos, 
outros fatores contribuíram significativamente para 
o fortalecimento de frentes de ocupação, tal como 
a abertura de novos eixos rodoviários internos, co-
nectando as linhas vicinais que davam acesso aos 
núcleos e aglomerações urbanas dos projetos de 
assentamento; a divisão territorial que aconteceu no 
Estado na década de 1990, com a criação de novos 
municípios; a necessidade destes novos municípios 
de estabelecerem sua sustentabilidade e autossufi-
ciência econômica; o aumento populacional do Esta-
do, em especial o aumento da população economi-
camente ativa nos municípios que a UC estava 
inserida; a diversificação da economia; as novas 
tecnologias na agricultura que possibilitam o incre-
mento da produtividade. Um outro fator significati-
vo foi o surgimento de novos elementos protagoni-
zados pelo Movimento dos Sem Terra (MST) e pela 
Via Campesina, entre outros movimentos de luta pela 
posse da terra agrícola para instalação da agricultu-
ra familiar, surgido pelo fenômeno da agregação de 
terra que ocorre na Amazônia como um todo e, 
particularmente, em Rondônia.

Este trabalho buscou identificar e compreender 
todos os elementos que de alguma forma contribuí-
ram para a consolidação dos processos de grilagem 
e posseamento em Unidades de Conservação. Para 
os objetivos oficiais do PLANAFLORO, esta e outras 
UCs deveriam garantir a preservação de uma percen-
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tagem considerável da cobertura vegetal natural do 
Estado de Rondônia, porém, na prática, a criação de 
áreas de preservação tinha por meta cumprir exigên-
cias do BIRD, financiador do Plano, segundo o qual 
os recursos financeiros para o PLANAFLORO somente 
seriam liberados mediante a garantia da criação de 
Unidades de Conservação no Estado, alinhando assim 
o Plano às diretrizes ambientais adotadas por esta 
Instituição. Não houve estudos prévios das caracte-
rísticas físicas e ambientais, ocupação anterior e 
aptidão econômica nas áreas criadas.

A coordenação do PLANAFLORO precisava criar 
estas áreas e ao mesmo tempo enfrentava a concor-
rência por terras públicas com as frentes de ocupa-
ção do Estado. Não houve o empenho e o interesse 
dos órgãos ambientais em cumprir as etapas neces-
sárias à efetiva sustentabilidade de longo prazo das 
áreas de proteção, tornando-as, ao longo dos anos, 
unidades fantasma, que existiam apenas de Direito. 
Esta situação de abandono abriu margem para os 
processos de ocupação ilegal desta área. O Estado 
tinha consciência destes processos de ocupação 
ilegal, conforme demonstrado pelos estudos do ITE-
RON (1994), no entanto o  poder público não desen-
volveu ações que garantissem a reintegração das 
áreas ocupadas e que coibissem os processos de 
grilagem e posseamento.

O presente estudo permitiu compreender os 
interesses econômicos e políticos relacionados com 
a área estudada e a sua revogação, bem como os 
mecanismos de ocupação dos grandes e pequenos 
empreendimentos. O grande número de famílias que 
praticam a agricultura na FERS do Rio Mequéns é 
representativo e preocupante, pois se, por um lado 
se considera a degradação das áreas ocupadas, por 
outro lado há o fator social que é inegável, uma vez 
que as áreas de proteção são a fonte de renda e de 
sustento de considerável parcela daquela população, 
tornando a situação mais delicada, também pelo 
fator político que estas famílias representam. Esta 
população constitui-se de cidadãos votantes, portan-
to atrai interesses políticos e estabelece-se uma 
situação de “escambo” onde, se atendendo os inte-
resses da referida população pela posse da terra, 
propicia-se aos políticos regionais garantias de 
“currais eleitorais” ad æternum.

Entretanto, outro fator significante dentro do 
processo de ocupação de áreas protegidas no Estado 
de Rondônia é a forte presença de grandes grupos 
econômicos. Os mesmos detêm a posse de grandes 
áreas destinadas à exploração mineral e madeireira, 
à agropecuária extensiva e, mais recentemente, à 
monocultura da soja. A maioria destes grupos eco-
nômicos não são sediados no Estado, tendo suas 
matrizes localizadas no sudeste brasileiro.

Este fato, em especial, converge indubitavel-
mente para a submissão das autoridades locais, uma 
vez que o poder econômico destes grupos e a sua 
capacidade de geração de divisas os coloca em rela-
ção direta com os representantes políticos dentro e 
fora do Estado, cujas decisões são manipuladas em 
Brasília, no Senado e na Câmara Federal, quando se 
trata do desmonte das Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas. O cerne da questão, entretanto, 
reside na omissão do Estado, enquanto gestor e 
responsável pelas UCs estaduais, incluindo a FERS do 
Rio Mequéns, que durante os vinte anos de existên-
cia legal, ficou exposta a intenso e constante pro-
cesso de ocupação ilegal, que não foi combatido. A 
negligência do poder público em garantir a integri-
dade desta UC permitiu a subtração da área de 
preservação, formalizou a revogação da Unidade de 
Conservação e garantiu a perpetuação dos processos 
de grilagem e posseamento no Estado de Rondônia, 
através do precedente que abriu.
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